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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,696
(- 1,26%)

10/fevereiro 5,786

11/fevereiro 5,767

12/fevereiro 5,763

13/fevereiro 5,763

Bolsas
Na sexta-feira

2,7%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           11/2           12/2        13/2 14/2

126.521          128.218

0,37%
Nova York

Euro

R$ 5,979

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,34%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52
Janeiro/2025 0,16

Ao ano

CDI

13,15%

Negociar é o 
melhor caminho

Em depoimento exclusivo ao Correio, gestor afirma que aposta na via diplomática para resolver o impasse criado pela taxação 
de 25% do produto exportado aos EUA. A medida passa a valer em 12 de março. Presidente Lula fala em “reciprocidade”

A 
taxação em 25% do aço e 
do alumínio importados 
pelos EUA foi um dos as-
suntos mais comentados 

nos últimos dias e deve ter novas 
repercussões nas próximas sema-
nas. O decreto assinado pelo pre-
sidente norte-americano, Donald 
Trump, prevê que a tarifa passe a 
ser aplicada a partir de 12 de mar-
ço. Até essa data, alguns países de-
vem entrar em processo de nego-
ciação com o governo dos EUA pa-
ra conseguir melhores condições 
para exportar e não ter perdas sig-
nificativas na balança comercial. 

O Brasil é uma das nações 
mais afetadas, por ser o segun-
do maior exportador de aço pa-
ra os EUA, além de ter uma par-
cela significativa de alumínio ex-
portado ao país norte-americano. 
Diante disso, em vez de promover 
retaliações, o Instituto do Aço de-
fende o diálogo e a negociação e 
acredita em um bom desfecho até 
o próximo mês. Confira, a seguir, 
os principais trechos da entrevis-
ta que o presidente da entidade, 
Marco Polo Lopes, concedeu com 
exclusividade ao Correio.

Qual foi a primeira reação do 
instituto ao saber das tarifas 
e por que vocês optaram por 
esperar a confirmação para 
emitir uma nota?

A nossa avaliação, no primei-
ro momento, era de que sem ter 
uma confirmação, sem ter uma 
afirmação de um assunto de tre-
menda sensibilidade no ar, a nos-
sa decisão aqui foi de aguardar 
que isso fosse formalizado, ou 
não, para a gente poder se po-
sicionar. Aí, nós entramos nesse 
período em contato com o go-
verno brasileiro, que também, da 
mesma forma, assumiu a mesma 
postura. Mas a nossa reação foi 
de surpresa, porque nós tínha-
mos um acordo que estabelecia 
cotas e tinha vigência desde 2018. 
Na nossa avaliação, é um acordo 
que atende perfeitamente aos in-
teresses tanto da indústria side-
rúrgica brasileira como da indús-
tria siderúrgica americana. 

O senhor avalia que a medida  
foi um ataque ao Brasil, por ser 
um dos países que mais exporta 
aço aos EUA?

Deixando decantar um pou-
co as informações, a gente con-
segue entender que a medida 
não é contra o Brasil. Eu não 
estou questionando aqui a de-
cisão do presidente Trump. Faz 
parte da política dele ou da es-
tratégia dele, que foi de ado-
tar uma medida global contra o 
mundo inteiro, envolvendo, in-
clusive, parceiros históricos que 
fizeram parte do Nafta, que são 
o Canadá e o México. Então, não 
é uma medida contra o Brasil, é 
uma medida global. 

Na nota publicada na última 
terça-feira, vocês falam sobre as 
cotas de importação com os EUA. 
Na época, a adoção dessas cotas 
satisfez o setor? Ou se esperava 
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mais negociação?
A primeira consideração que a 

gente faz é que estamos pratica-
mente com um espelho, uma re-
petição daquilo que aconteceu em 
2018. Da mesma forma, o Trump, 
naquele ano, tomou uma decisão 
global, de novo, incluindo o Ca-
nadá e o México, com a taxação 
de 25%, quando ele utilizou a fa-
mosa Seção 232 e, como pano de 
fundo, a segurança nacional ame-
ricana. Nós acionamos os nossos 
canais oficiais para estabelecer 
naquele momento uma negocia-
ção com o lado americano. Então, 
o Itamaraty com o Departamen-
to de Estado Americano, o MDIC 
com o Departamento de Comér-
cio Americano, e tivemos duras e 
difíceis reuniões de negociações, 
onde ambos os lados tentam sem-
pre avançar nos seus interesses. 

Então o objetivo foi atingido,  
na sua visão?

O objetivo maior dessas nego-
ciações foi atingido naquele mo-
mento, porque nós conseguimos 
mostrar que as nossas exporta-
ções para a indústria siderúrgi-
ca americana eram exportações 
complementares. E aí vem um 
primeiro dado importante, que 
a gente tem uma situação que, 
quando eu digo que é um espelho, 
é porque as condições se man-
têm. Naquele ano, o que se cons-
tatou é que a indústria siderúrgi-
ca americana não tinha autossu-
ficiência na produção de placas. 

O que são essas placas?
Placas são os semiacabados 

que nós exportamos para lá e 
que são utilizadas basicamente 
pela própria indústria siderúrgi-
ca americana. As placas são rela-
minadas para se obter o produ-
to final que vai para diversos seg-
mentos, entre eles, por exemplo, 
o setor automotivo. Então, para 
as placas, que eram estratégicas 
para o setor siderúrgico america-
no, foi estabelecida uma cota de 
3,5 milhões de toneladas. E para 
os produtos acabados, em que, no 
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toma uma decisão, ele não passa 
por burocracia. Ele vai lá e toma 
uma decisão, e usa a salvaguarda 
Seção 232 e, de imediato, ele colo-
cou, porque entendia que era uma 
questão de defesa comercial. 

E no caso do Brasil?
Nós passamos um ano para 

tentar colocar um sistema que 
pudesse minimamente fazer a 
defesa do nosso mercado. Ape-
nas nove NCMs (Nomenclatu-
ra Comum do Mercosul) foram 
aprovadas. O nosso pleito era 
muito maior do que isso. Foi es-
tabelecido um sistema chama-
do cota-tarifa, em que o governo 
determina a cota e, ao determi-
nar a cota, o governo pegou uma 
média das importações de 2020, 
2021 e 2022, e colocou ainda um 
delta de 30%. Então, essa cota fi-
cou uma cota generosa. Tanto é 
assim que entraram no país, no 
ano passado, 4,8 milhões de to-
neladas. Nós estamos longe ain-
da, se você olhar para essa tur-
bulência toda do mercado inter-
nacional, de ter neste momen-
to uma defesa comercial apro-
priada.

se for confirmada mesmo essa 
taxa de 25%, quais devem ser  
os segmentos dentro do aço  
mais afetados?

A taxa passa a vigorar a par-
tir de 12 de março. A nossa ex-
pectativa é de que nesse prazo 
de um mês, praticamente, nós 
tenhamos tempo suficiente pa-
ra desenvolver esses contatos e 
as negociações que precisam ser 
feitas. Se isso não for possível, 
se isso não acontecer, evidente-
mente que o que vai ser atingido 
é onde você tem o maior volume, 
que são os semiacabados, os 3,5 
milhões de toneladas. É o produ-
to que é utilizado pela própria in-
dústria siderúrgica americana. 

Os EUA também devem sair 
prejudicados nessa negociação, 
visto que eles importam  
matéria-prima para produzir?

Se o governo mantiver essa 
taxação de 25%, o que é que a 
indústria siderúrgica americana 
vai fazer? Ela precisa importar e 
importou 6 milhões de tonela-
das. Se tiver a taxação de 25%, 
o que ela vai fazer? Então, tem 
uma prioridade no ar para o nos-
so lado, mas tem uma priorida-
de, também, do lado americano. 
Eles precisam da matéria-prima 
para produzir. Se eles não tive-
rem, como é que eles vão fazer? 

O setor de siderúrgicas prevê 
alguma retaliação mais direta ao 
mercado norte-americano?

O setor do aço não trabalha 
com essa possibilidade. A nos-
sa grande prioridade é, de uma 
maneira profissional, eficiente, 
pelos canais oficiais, pela diplo-
macia brasileira, restabelecer, 
via negociações, o acordo que é 
bom para a indústria siderúrgi-
ca brasileira, mas é bom para a 
indústria siderúrgica america-
na. Esse é o nosso objetivo e é 
em função disso que nós esta-
mos trabalhando. 

fundo, o setor brasileiro compete 
com a indústria siderúrgica ame-
ricana, uma cota de 680 mil tone-
ladas. Veja que tem uma diferença 
muito grande da cota de acabado 
para semiacabado, porque é on-
de existe a competição e eles fo-
ram mais restritivos. 

E sobre a balança comercial com 
os EUA nesse setor?

Se você olhar para a balança 
comercial total entre Brasil e Es-
tados Unidos, de forma recorren-
te os Estados Unidos têm supera-
vit em relação ao Brasil. Se você 
pegar os últimos cinco anos, vai 
verificar que os Estados Unidos 
têm um superavit médio de US$ 
6 bilhões. E por último, e o mais 
importante, é que nós somos um 
grande importador do carvão mi-
neral metalúrgico americano. Só 
para esclarecer, a siderurgia bra-
sileira não dispõe de carvão mine-
ral do Brasil. Sempre se fala muito 
aqui de carvão mineral, mas é um 
carvão que tem um teor alto de 
cinza, de enxofre e que não serve 
para a siderurgia. Então, 100% do 
carvão mineral é importado. E na-
quela época, em 2018, nós éramos 
o maior importador de carvão nos 
Estados Unidos. Então, por tudo 
isso, a nossa expectativa é de que, 
agora, de uma maneira até mais 
rápida, a gente consiga recompor 
esse acordo que nós achamos que 
é bom para a indústria siderúr-
gica brasileira, mas é bom, tam-
bém, para a indústria siderúrgi-
ca americana. A taxação de 25% 
não é boa nem para o aço brasi-
leiro, nem para o aço americano. 

O presidente lula disse que 
não tem relações com Trump e 
que vai reagir comercialmente, 

denunciando na OMC ou 
elevando taxas de produtos 
que eles importam da gente. 
Na sua avaliação, é um bom 
posicionamento do governo e qual 
seria a melhor medida a se adotar?

No primeiro nível dos governos, 
que são os mandatários, os presi-
dentes, você tem um uma forma 
pessoal de conduzir uma política 
definida. O Trump vai lá falar uma 
coisa, outro presidente fala outra. 
Não vou emitir comentários sobre 
isso, mas o fato é o seguinte: o que 
se provou eficiente em 2018 foi a 
comunicação entre as áreas téc-
nicas dos governos e o estabeleci-
mento de um processo negocial. 
O mais importante para a gente é 
restabelecer o acordo, que é muito 
positivo para o nosso setor, como 
é positivo para o setor americano. 
Nós temos tido reuniões e conta-
tos constantes com o governo bra-
sileiro, por meio do Ministério das 
Relações Exteriores, da Secreta-
ria de Comércio Exterior (Secex), 
da Câmara de Comércio Exterior 
(Camex), porque são os organis-
mos do nosso governo que têm a 
responsabilidade de conduzir esse 
processo. E nesse nível, nós esta-
mos trabalhando para tentar res-
tabelecer o processo negocial. Es-
sa é a prioridade.

Alguns especialistas dizem 
que essa questão do aço pode 
provocar uma guerra comercial 
global. Na sua visão, diante 
dos problemas enfrentados por 
outros países, também, há uma 
possibilidade real nesse sentido?

Você já tem uma situação ho-
je conflagrada dificílima, que é o 
fato de ter, neste momento, no 
mundo, um excedente de capaci-
dade instalada de 560 milhões de 

toneladas. É um volume gigan-
tesco. Só para relembrar, a nossa 
capacidade instalada é de 51 mi-
lhões de toneladas. Então, é um 
gigantesco excesso de capacida-
de que faz com que esse merca-
do seja turbulento, com escala-
das protecionistas, com práticas 
predatórias e com todas as con-
sequências que se tem em uma 
condição dessa.

Na nota, vocês citaram a questão 
das tarifas implementadas pelo 
Brasil e disseram que, nesse caso, 
seria para proteger contra uma 
concorrência desleal. O que difere 
essa concorrência desleal no caso 
dos EUA, com o do Brasil?

Não é sobre proteger o Brasil. 
Eu diria que proteção é uma coi-
sa e defesa é outra. A gente tra-
balha sempre em buscar defesa. 
Se você perguntar, quanto é que 
entra? Desses 560 milhões de to-
neladas que eu mencionei de ex-
cesso de capacidade, mais de 200 
milhões estão na China. E ela não 
está preocupada com o preço. Ela 
está preocupada em manter em-
prego e acessar mercado, não im-
porta as condições. Então, a prá-
tica dela é uma prática predató-
ria. Você faz qualquer movimento 
aqui, ela vai lá e baixa preço. Ago-
ra, quanto é que entra nesse país 
que tem mais de 110 milhões de 
toneladas de exportação da Chi-
na? Quanto é que entra de produ-
tos chineses nos Estados Unidos? 
470 mil toneladas. 

Qual a sua visão sobre esse 
movimento dos EUA, então, 
diante dessa prática?

Os Estados Unidos tomaram a 
iniciativa de defender o seu mer-
cado dessa prática predatória. Não 
tem nada mais importante para 
um país do que o seu mercado in-
terno. Não tem nada mais impor-
tante, ou não deveria ter nada mais 
importante do que a sua indústria. 
Os Estados Unidos tomaram ini-
ciativas para colocar uma defesa 
eficiente, e tomaram da noite pa-
ra o dia. O Trump, na hora que ele 

O setor do aço não trabalha com a possibilidade 
de retaliação. Estamos trabalhando para tentar 

restabelecer o processo negocial. Essa é a prioridade"


